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6.2.3- Substituir as suas expensas, todo e qualquer bem/serviço entregue/execulatip e 
desacordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicihte" 
que vier a apresentar problema quanto ao seu desempenho dentro do período de garantia ou 
prazo de validade. 
6.2.4- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega do item, incluindo as entregas feitas por 
transportadoras. 
6.2.5- Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido. 
6.2.6- Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou 
orientações se obriga a atender prontamente. 
6.2.7- Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do  
art.  65, parágrafos 1° e 2° da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
6.2.8 - Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, 
impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção 
individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, 
registros, autenticações do contrato,  etc.,  e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada 
pela contratada a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou 
prepostos e a contratante. 
6.2.9 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do 
contrato a ser firmado. 
6.2.10 - Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da contratante. 

7. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR REGISTRADO: 
7.1 Não  sera  objeto de reajuste. Porém os pregos registrados poderão ser revistos nos casos 
previstos em ata. 

8. DOS REQUISITOS RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.1. No instrumento convocatório, edital de licitação, deverá ter a(s) seguinte(s) as exigência(s) 
relativa(s) a qualificação técnica: 
8.1.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu serviços compatíveis em 
características com o objeto desta licitação. Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, este deverá vir com firma reconhecida do assinante. 
8.1.2. Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profissional competente (CRA) para 
os itens 4 e 6. 

RESPONSÁVEL(IS) PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DESTE PROJETO BÁSICO/TERMO 
DE REFERÊNCIA: Francisco Jairo Dos Santos Alves - Ordenador De Despesas Do Gabinete, José 
lbernon Campos De Andrade - Ordenador De Despesas Da Secretaria De Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Willyanna  Mara  Dos Santos  Luna  - Ordenadora De Despesas Da Secretaria De 
Assistência e Desenvolvimento Social, Antônio André Pereira Da Silva - Ordenador De Despesas 
Da Secretaria De Esportes e Juventude, Jose Wilson De Matos Feitosa - Ordenador De Despesas 
Da Secretaria De Obras e Meio Ambiente e Edlanara Lima De Melo Bezerra - Ordenadora De 
Despesas da Secretária De Saúde. 
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ITEM 02— MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PALMACIA/CE, tudo conforme especificações e condições contidas no projeto 
básico/termo de referência e edital. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	 , por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade ns2 	  e do CPF rr2  
	 , DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-09/2021 que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao MuniCípio' de Palmácia, Estado do Ceara, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, 'de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso )(XXIII, 
do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem empreqa meno'res de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins,de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatõrio, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceara, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e.seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do  art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Data)  

,(Representante legal) 
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Cadastro deste Governo pelo prazo de ate 6 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações_legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento).  spbreo.91or total do con(rato: 
a) apresentar documentação false exigida; 	- 
b) não manter a Carta Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; , 
d) comportar-se de modo iniclôneo; 
7.1.2. Multa  moratoria  de 0,5% (mpio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na execução de 
qualquer objeto registrado  solicited°,  contados. do recebiménto da ordem de serviço no endereço 
constante do cadastro ou da Ata, até o lirnite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias; 	. 
7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte pqr cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem.  reqUisitado; 
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outra ocogências que possam n acarretar transtornos ao desenvolvimento 
da execução dos serviços, as atividades 'da_administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos  sub  itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada,- e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes 
penas: 
7.2.1. Advertência; 	 , . • 
7.2.2. Multa de 1% (um: por cento) "ate 20%, (vinte  poi  cento) sobre o valor objeto da requisigão, ou do 
valor global máximo da ate Ou'dO:cOritrato, conforme ocaso; -- 
7.3. 0 valor da multa aplicada devere 	revolhido ao Tesouro Municipai no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
7.3.1. Se o valor da  mite  não  tor  pago, ou -depositado,  .sera  automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. . • _ 
7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido  sera  cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
7.4. A falta dos serviços/bens não poderá .ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato. 
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da 
Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
7.6. As partes se submeterão ainda es dernais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO - 
8.1. A inexecução total ou parciai do presenie contrato. enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Editl.. . 	. 
8.2. Além da aplicação das multas já pre,vistis, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial -ou extrajudicial, sem que assista e Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentesde encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações as suas cláusulas e cord,ições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma 
dos artigos 77 e 78 da Lei 8.66619,3_ 	 . 
8.3. 0 procedimento de rescisão .observare..os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

CLAUSULA NONA - DAS DISPOSIÇõES.FINAJS 
9.1. 0 CONTRATADO se obriga a. manter, ci-Orante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por .ele .assumidas„ to.cia;sas condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
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